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Recursos Especiais Cíveis nº 0001962-05.2015.8.19.0042 

Recorrente 1: ASSOCIAÇÃO CONGREGAÇÃO DE SANTA CATARINA – 

HOSPITAL SANTA TERESA 

Recorrente 2: MUNICÍPIO DE PETRÓPOLIS 

Recorridos: MARIA TERESA BARBOSA ALVES DOS PASSOS e OUTRA  

 

 

DECISÃO 

 

 

Trata-se de recursos especiais tempestivos, interpostos pelo recorrente 

Associação Congregação de Santa Catarina – Hospital Santa Teresa (primeiro 

recorrente), às fls. 866-887 e por Município de Petrópolis (segundo recorrente), às fls. 

934-952, ambos com fundamento no artigo 105, inciso III, aliena “a” e “c” da 

Constituição da República, em face dos acórdãos da Primeira Câmara de Direito 

Público, fls. 825-831 e fls.857-858, assim ementados:  

 

“ADMINISTRATIVO. RESPONSABILIDADE CIVIL 

DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA. ERRO MÉDICO. 

DANO MORAL. PENSIONAMENTO. Ação 

indenizatória fundada em defeito na prestação do serviço 

médico. As pessoas jurídicas de direito público têm 

responsabilidade objetiva como determina o comando 

constitucional, e apenas se liberam do dever de indenizar 

com a prova de alguma excludente de responsabilidade. O 

marido e pai das Autoras sofreu embolia gordurosa após 

cirurgia de fêmur, que resultou no seu falecimento. A 

prova dos autos deixa evidente a falha dos prepostos dos 

Réus, pois falharam em prestar o atendimento médico 
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esperado no prazo adequado. A falha na prestação do 

serviço consubstancia ato ilícito gerador de danos, tendo 

em vista o enorme sofrimento imposto as Autoras pela 

perda prematura do seu esposo e pai. O valor da 

indenização do dano moral se arbitra conforme a 

capacidade das partes, o dano e sua repercussão, sem 

perder de norte o princípio da razoabilidade. Quantia 

definida com acerto na sentença. Nos termos da Súmula 

54 do E. Superior Tribunal de Justiça os juros de mora 

fluem a partir do evento danoso no caso de 

responsabilidade extracontratual. Pertinente a condenação 

no pagamento de pensão mensal tendo em vista a 

presunção de dependência econômica recíproca existente 

entre os membros de famílias de baixa renda. Correta a 

fixação da pensão com base no salário-mínimo se ausente a 

informação sobre a renda mensal do Autor. A correção 

monetária e os juros de mora incidem como orientam o 

Tema 810 do E. Supremo Tribunal Federal, o Tema 905 do 

E. Superior Tribunal de Justiça e a Emenda 

Constitucional nº113/2021. Ilíquida a condenação, o 

arbitramento dos honorários advocatícios observa o artigo 

85, § 4º, II, do Código de Processo Civil. Recursos 

desprovidos, retificada a sentença em reexame necessário.” 

 

“PROCESSO CIVIL. EMBARGOS DE 

DECLARAÇÃO.  

Omissão e obscuridade inexistentes. Recurso desprovido.” 
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Inconformado, em suas razões recursais, o primeiro recorrente alega 

violação aos artigos 186, 369, 373, inciso II, 473, inciso IV e 927, todos do Código de 

Processo Civil, aos artigos 407 e 944 do Código Civil, além de dissídio 

jurisprudencial. Defende, em suma, que houve valoração equivocada das provas 

produzidas, uma vez não há comprovação acerca do nexo de causalidade entre o 

dano alegado e o falecimento do paciente, bem como que o dano moral fixado se 

desprende dos critérios de proporcionalidade e razoabilidade. Aduz que o 

pensionamento foi fixado em 01 (um) salário-mínimo e, por isso, não que se falar em 

indexação por meio de correção e juros. Finaliza no sentido de que os juros de mora 

devem incidir a partir do arbitramento na sentença. 

 

Já o segundo recorrente alega ofensa aos artigos 369, 371, 373, inciso II, 

473, inciso IV, todos do Código de Processo Civil, bem como ao artigo 944 do Código 

Civil. Defende, em suma, que houve equivocada valoração das provas, que a 

indenização fixada se encontra em patamar excessivo, além de dissídio 

jurisprudencial. Por fim, requer o afastamento da incidência de juros de mora e 

correção monetária sobre o pensionamento. 

 

Contrarrazões às fls.954-969. 

 

É o brevíssimo relatório.  

  

Cuida-se, na origem, de ação de responsabilidade civil decorrente de 

falha na prestação de serviços médicos que levou a óbito o genitor e esposo das 

demandantes. O Juízo de primeiro grau julgou procedente o pedido, condenando os 

demandados, solidariamente, ao pagamento de dano moral, fixando o valor em R$ 

80.000,00 (oitenta mil reais) para cada Autora, além de pensionamento de 01 (um) 
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salário mínimo à primeira demandante. Os apelos dos litigantes não foram providos, 

confirmando o Colegiado a sentença prolatada, sob os seguintes fundamentos: 

 

“...Manifesto o dano moral em virtude da demora no 

tratamento adequado conforme apurou a prova pericial, a 

configurar falha no atendimento médico pelo 

comportamento desidioso e negligente dos prepostos dos 

Apelantes, que provocou inegável angústia e demasiado 

sofrimento nas Apeladas, que perderam de forma abrupta e 

prematura seu esposo e pai que contava com 46 anos a 

época dos fatos. 

 

No que toca ao valor da indenização do dano moral, a 

quantia deve atender a capacidade das partes, o dano e sua 

repercussão, sem perder de norte o princípio da 

razoabilidade.  

 

Considerados esses fatores, o valor arbitrado na sentença 

mostra-se eficiente para reparar a lesão imposta. Com 

relação ao pensionamento, sem razão os Apelantes, tendo 

em vista a presunção de dependência econômica recíproca 

existente entre os membros de famílias de baixa renda, 

razão por que as Autoras, a primeira sem exercer atividade 

laborativa e a segunda com meses de vida a época dos fatos 

(pasta 13) têm direito ao recebimento da pensão mensal 

pela morte do esposo e pai.  

 

Correta a sentença no tocante à contagem dos juros, 

devidos desde o evento lesivo em março de 2012, por se 
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tratar de ilícito extracontratual conforme a Súmula nº 54 

do E. Superior Tribunal de Justiça. A correção monetária 

sobre o valor do pensionamento, a sentença fixou o valor 

em salários mínimos, a serem convertidos em cada mês 

para moeda corrente, e em seguida atualizados...”. (fl.830). 

 

Os recursos não serão admitidos.  

 

O detido exame das razões recursais revela que a recorrente ao 

impugnar o acórdão que reconheceu a existência de nexo causal entre a conduta 

dos demandados e o resultado morte do genitor e esposo das demandantes, 

consoante prova pericial, entendendo, ainda, que a verba indenizatória e o direito 

ao recebimento de pensão atendem aos princípios da razoabilidade e 

proporcionalidade, bem como cabível a correção do valor do pensionamento, 

pretende, por via transversa, a revisão de matéria de fato, apreciada e julgada com 

base nas provas produzidas nos autos, que não perfaz questão de direito, mas tão 

somente reanálise fático-probatória, soberanamente decidida pelas instâncias 

ordinárias.   

   

Dessa maneira, pelo que se depreende da leitura do acórdão recorrido, 

não merece trânsito o recurso especial, face ao óbice do Enunciado nº 7 da Súmula 

de Jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça (A pretensão de simples reexame de 

prova não enseja recurso especial).  

 

Nesse caminhar, confira-se os seguintes precedentes do E. STF, em 

casos semelhantes:  

  

“RESPONSABILIDADE CIVIL. AGRAVO 

INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. 
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RECONSIDERAÇÃO. INDENIZAÇÃO POR DANO 

MORAL. DEFICIÊNCIA NA PRESTAÇÃO DE 

SERVIÇOS. ERRO MÉDICO. NEGLIGÊNCIA, 

IMPRUDÊNCIA E IMPERÍCIA COM OS 

CUIDADOS DISPENSADOS À PACIENTE QUE 

EVOLUIU A ÓBITO. RESPONSABILIDADE 

RECONHECIDA NA ORIGEM. QUANTUM 

INDENIZATÓRIO. MAJORAÇÃO. 

POSSIBILIDADE, NO CASO. VALOR IRRISÓRIO 

FIXADO NAS INSTÂNCIAS ORDINÁRIAS. 

ACÓRDÃO EM DISSONÂNCIA COM A 

JURISPRUDÊNCIA DO STJ. AGRAVO INTERNO 

PROVIDO. RECURSO ESPECIAL PROVIDO. 1. 

Consoante entendimento desta Corte Superior, é 

admissível o exame do valor fixado a título de danos 

morais em hipóteses excepcionais, quando for verificada a 

exorbitância ou a índole irrisória da importância arbitrada, 

em flagrante ofensa aos princípios da razoabilidade e da 

proporcionalidade. 2. Na hipótese, mostra-se irrisório o 

montante de R$40.000,00 (quarenta mil reais), diante dos 

danos morais suportados e da gravidade da situação, em 

que o serviço inadequado no atendimento emergencial da 

genitora e esposa dos recorrentes resultou no falecimento 

da paciente, após, aproximadamente, 13 horas de 

sofrimento sem o tratamento adequado dentro da unidade 

hospitalar, diante de negligência, imprudência e imperícia 

reconhecidas nas instâncias ordinárias. 3. O valor 

arbitrado pelo eg. Tribunal de origem representa 

condenação irrisória, passível de análise pelo STJ. Assim, 
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majora-se o valor total arbitrado a título de reparação por 

danos morais para R$300.000,00 (trezentos mil reais), nos 

termos em que pedido na inicial, que não se distancia do 

importe equivalente a 300 salários mínimos tidos como 

parâmetro para a compensação em hipóteses semelhantes. 

4. Agravo interno provido para reconsiderar a decisão 

agravada e, em novo julgamento, dar provimento ao 

recurso especial. (AgInt no REsp n. 2.150.993/SP, relator 

Ministro Raul Araújo, Quarta Turma, julgado em 

29/9/2025, DJEN de 2/10/2025.)” 

 

“AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL - 

AÇÃO CONDENATÓRIA - DECISÃO 

MONOCRÁTICA QUE DEU PARCIAL 

PROVIMENTO AO RECLAMO. INSURGÊNCIA DA 

PARTE DEMANDADA. 1. De acordo com a 

jurisprudência desta Corte Superior, os integrantes da 

cadeia de consumo respondem solidariamente pelos danos 

causados ao consumidor. Incidência da Súmula 83/STJ. 

1.1. Derruir o entendimento do Tribunal de origem, no 

sentido de aferir ilegitimidade passiva da parte, 

forçosamente, ensejaria em rediscussão das cláusulas do 

contrato e da matéria fática, com o revolvimento das 

provas juntadas ao processo, o que é vedado pelas Súmulas 

5 e 7 do STJ. 2. "Segundo a jurisprudência do STJ, quanto 

aos atos técnicos praticados de forma defeituosa pelos 

profissionais da saúde vinculados de alguma forma ao 

hospital, respondem solidariamente a instituição 

hospitalar e o profissional responsável, apurada a sua 
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culpa profissional; nesse caso, o hospital é responsabilizado 

indiretamente por ato de terceiro, cuja culpa deve ser 

comprovada pela vítima de modo a fazer emergir o dever 

de indenizar da instituição, de natureza absoluta (artigos 

932 e 933 do Código Civil), sendo cabível ao juiz, 

demonstrada a hipossuficiência do paciente, determinar a 

inversão do ônus da prova (artigo 6º, inciso VIII, do 

CDC)" (REsp n. 1.832.371/MG, relatora Ministra Nancy 

Andrighi, Terceira Turma, julgado em 22/6/2021, DJe de 

1/7/2021). Incidência da Súmula 83/STJ. 2.1. Alterar o 

entendimento do Tribunal local, no sentido de aferir a não 

caracterização de responsabilidade objetiva e solidária do 

hospital pela morte de paciente por falha na prestação de 

serviço atribuível à instituição, demandaria rediscussão do 

conteúdo fático-probatório dos autos, o que é vedado pela 

Súmula 7 do STJ. 3. Rever o valor fixado pelo Tribunal 

estadual a título de danos morais, considerando que o 

quantum fixado não se mostra exorbitante, em relação ao 

reputado razoável por esta Corte em situação semelhante, 

esbarra no óbice da Súmula 7 desta Corte, óbice que 

também impede a análise do dissídio jurisprudencial. 4. 

Nos termos da jurisprudência deste Tribunal Superior, "é 

possível a cumulação da pensão civil de cunho 

indenizatório com benefício previdenciário, por serem 

diversas suas origens" (AgInt no AREsp n. 1.379.673/PR, 

relator Ministro Marco Buzzi, Quarta Turma, julgado em 

21/11/2019, DJe de 27/11/2019). Incidência da Súmula 

83/STJ. 5. Agravo interno desprovido. (AgInt no REsp n. 

mailto:3vpgabinete@tjrj.jus.br




 Poder Judiciário do Estado do Rio de Janeiro 
Gabinete da Terceira Vice-Presidência 

 

_______________________________________________________________________________ 
 

__________________________________________________________________________________________________ 
 

Av. Erasmo Braga, 115 –11º andar – Lâmina II - Centro – Rio de Janeiro/RJ – CEP 20020-903 - 
Tel.: + 55 21 3133-4103 - e-mail: 3vpgabinete@tjrj.jus.br  

 

1.943.121/DF, relator Ministro Marco Buzzi, Quarta 

Turma, julgado em 3/4/2023, DJe de 11/4/2023.)”  

 

“PROCESSUAL CIVIL. RESPONSABILIDADE CIVIL. 

QUEIMADURA EM RECÉM-NASCIDO. TESTE DO 

PEZINHO. FALHA NA PRESTAÇÃO DO SERVIÇO. 

DEVER DE INDENIZAR. DANO MORAL. 

REEXAME. NÃO CABIMENTO. DESPROVIMENTO 

DO AGRAVO INTERNO. MANUTENÇÃO DA 

DECISÃO RECORRIDA I - Na origem, trata-se de ação 

objetivando o pagamento de indenização por danos morais 

e estéticos decorrentes de queimadura de 2º grau 

ocasionada durante a realização de exame. Na sentença o 

pedido foi julgado procedente. No Tribunal a quo, a 

sentença foi mantida. II - A Corte a quo analisou as 

alegações da parte com os seguintes fundamentos: "É fato 

incontroverso a lesão sofrida pela criança. O embate reside 

em saber se a queimadura decorreu das manobras 

realizadas durante o teste neonatal. E, quanto a este 

aspecto, tem-se que a autora se desincumbiu 

satisfatoriamente do seu ônus de comprovar tal 

circunstância. Veja. A requerente elaborou boletim de 

ocorrência(fls. 19/20), além de colacionar ao feito a ficha de 

internação (fl. 24), os prontuários médicos da criança (fls. 

27/53) e a fotografia de fl. 54. O relatório de anamnese 

clínica (fl. 25) contém a seguinte informação: "Paciente 

com queimadura de II grau, ocasionada por luva colocada 

com água direto em calcanhar esquerdo ao colher teste do 

pezinho. Presença de sangramento." Daí deflui a 
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demonstração do liame entre a realização do referido teste e 

os ferimentos. Se a apelante pretende convencer o juízo das 

lesões não terem decorrido das manobras empregadas pela 

enfermagem, meras alegações não se prestam para este fim. 

Caberia à requerida a demonstração de fato impeditivo, 

modificativo ou extintivo do direito da parte autora. 

Queimaduras como a verificada no presente caso, são 

lesões cuja manifestação tende a não ser instantânea, ou 

seja, o seu agravamento ocorre com o passar do tempo. Na 

hipótese, a evolução se deu horas depois, quando já estava 

em casa. Deste modo, não se pode presumir que o relato da 

ficha de anamnsese feito no nosocômio não seja verdadeiro, 

porque efetuado com base na história contada pela 

postulante. Acolher tais alegações implica em concluir que 

a requerente mentiu quando foi atendida no hospital. E a 

boa fé se presume, não o contrário. [...] Por fim, no 

tangente à prova testemunhal, ficou claro que na 

realização do procedimento havia o emprego de água 

aquecida. Confiram-se as ponderações do magistrado 

sentenciante: [...] Ademais, o laudo pericial conclui que há 

nexo de causalidade entre o histórico e a cicatriz 

apresentada pela pericianda (pág. 239), ainda que não 

tenham sido apresentados documentos (na perícia) que 

confirmassem o histórico (pág. 240). Por mais que o 

requerido IPMMI tenha cogitado que a queimadura possa 

ter sido produzida em local distinto do nosocômio (posto de 

saúde onde estava agendado o teste ou na residência da 

autora), não trouxe qualquer elemento que pudesse 

embasar tais alegações, sendo que competia a ela tal ônus, 
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nos termos dos artigos 373, II, e 434 e ss. , CPC, e 14, § 3º, 

I, CDC. [...] Logo, a falha no atendimento restou 

configurada na hipótese, inexistindo no feito qualquer 

indício de prova que afaste a responsabilidade da ré. Desta 

feita, presentes os pressupostos caracterizadores do dever 

de indenizar, passa-se a apreciar o valor arbitrado pelo 

magistrado sentenciante." III - Verifica-se que a Corte de 

origem analisou a controvérsia dos autos levando em 

consideração os fatos e provas relacionados à matéria. 

Assim, para se chegar à conclusão diversa, seria necessário 

o reexame fático-probatório, o que é vedado pelo enunciado 

n. 7 da Súmula do STJ, segundo o qual "A pretensão de 

simples reexame de provas não enseja recurso especial". 

Ressalte-se, ainda, que, nos casos de interposição do 

recurso alegando divergência jurisprudencial quanto a 

mesma alegação de violação, a incidência do enunciado n. 

7, quanto à interposição pela alínea a, impede o 

conhecimento da divergência jurisprudencial, diante da 

patente impossibilidade de similitude fática entre acórdãos. 

Nesse sentido: AgInt no AREsp n. 1.044.194/SP, relatora 

Ministra Maria Isabel Gallotti, Quarta Turma, julgado 

em 19/10/2017, DJe 27/10/2017. IV - Agravo interno 

improvido. AgInt no AREsp n. 1.896.363/SP, relator 

Ministro Francisco Falcão, Segunda Turma, julgado em 

28/3/2022, DJe de 31/3/2022.)”  

 

“AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. 

AÇÃO INDENIZATÓRIA. ERRO MÉDICO. 

IRRESIGNAÇÃO SUBMETIDA AO NCPC. JUÍZO DE 
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ADMISSIBILIDADE REALIZADO NA ORIGEM. 

CARÁTER NÃO VINCULANTE. NEGATIVA DE 

PRESTAÇÃO JURISDICIONAL NÃO VERIFICADA. 

COMPLEMENTAÇÃO DE PERÍCIA E 

CARACTERIZAÇÃO DE ERRO MÉDICO. 

SÚMULA Nº 7 DO STJ. AGRAVO INTERNO NÃO 

PROVIDO. 1. As disposições do NCPC, no que se refere 

aos requisitos de admissibilidade dos recursos, são 

aplicáveis ao caso concreto ante os termos do Enunciado 

Administrativo nº 3, aprovado pelo Plenário do STJ na 

sessão de 9/3/2016. 2. Não vincula o STJ a decisão de 

admissibilidade oriunda do Tribunal local, tendo em vista 

que o juízo de admissibilidade do recurso especial está 

submetido a duplo controle, cabendo a esta Corte nova 

apreciação dos pressupostos do recurso a ela remetido. 

Precedentes. 3. O Tribunal estadual indicou motivos 

suficientes para concluir que as sequelas sofridas pelo 

paciente não decorreram de erro médico, mas sim de sua 

condição clínica peculiar, não havendo falar em negativa 

de prestação jurisdicional quanto ao ponto. 4. Impossível 

acolher as pretensões recursais de que a perícia deveria ser 

complementada ou de que havia prova suficiente do erro 

médico sem reexaminar fatos e provas. Incidência da 

Súmula nº 7 do STJ. 5. Agravo interno não provido. 

(AgInt no REsp n. 1.769.999/PR, relator Ministro Moura 

Ribeiro, Terceira Turma, julgado em 11/5/2020, DJe de 

14/5/2020)”  
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Além disso, o acórdão recorrido ao reconhecer que são devidos os 

consectários legais incidentes sobre o pensionamento, está em consonância com a 

jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça, conforme se observa a seguir (grifei):  

  

“PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO EM 

AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 

CERCEAMENTO DE DEFESA. REVISÃO. 

IMPOSSIBILIDADE. REEXAME DE FATOS E 

PROVAS. SÚMULA 7/STJ. RAZÕES RECURSAIS 

DEFICIENTES. SÚMULA 284/STF. 

PENSIONAMENTO MENSAL. VALOR CERTO. 

PARCELAS VENCIDAS E VINCENDAS. 

CORREÇÃO MONETÁRIA DESDE O EVENTO 

DANOSO. JUROS DE MORA A PARTIR DO 

VENCIMENTO DE CADA PRESTAÇÃO. 1. Não é 

possível a análise pretendida no recurso especial referente à 

alegação de cerceamento de defesa, porquanto encontra 

óbice na Súmula 7 do STJ. 2. O acórdão se coaduna com a 

jurisprudência desta Corte Superior, segundo a qual 

"pertence ao julgador a decisão acerca da conveniência e 

oportunidade sobre a necessidade de produção de 

determinado meio de prova, inexistindo cerceamento de 

defesa quando, por meio de decisão fundamentada, 

indefere-se pedido de dilação da instrução probatória" 

(AgInt no AREsp n. 2.349.413/SP, relator Ministro 

Marco Aurélio Bellizze, Terceira Turma, julgado em 

18/9/2023, DJe de 22/9/2023). 3. A revisão das conclusões 

acerca da desnecessidade da prova requerida pela 

recorrente esbarra na Súmula 7/STJ. 4. Quanto aos demais 
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temas objetos do recurso especial, quais sejam, o quantum 

arbitrado a título de danos morais, condenação ao 

pagamento de pensão mensal vitalícia e seu montante 

verifica-se que o recorrente não indicou quais artigos de lei 

federal teriam sido violados. 5. Em casos semelhantes ao 

dos autos, em que se deu indenização com pensionamento 

mensal, esta Corte vem decidindo que as parcelas vencidas 

e vincendas da obrigação devem ser corrigidas 

monetariamente a contar da data do evento danoso e 

acrescidas de juros de mora, no caso de eventual 

inadimplemento, a contar do vencimento de cada 

prestação. Precedentes. Agravo interno provido em parte. 

(AgInt no AREsp n. 2.492.171/GO, relator Ministro 

Humberto Martins, Terceira Turma, julgado em 

25/8/2025, DJEN de 28/8/2025.)” 

 

“PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO EM RECURSO 

ESPECIAL. AÇÃO INDENIZATÓRIA. 

INADEQUAÇÃO DA VIA ELEITA. AUSÊNCIA DE 

PREVISÃO LEGAL DE CABIMENTO DE RECURSO. 

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. OMISSÃO, 

CONTRADIÇÃO OU OBSCURIDADE. NÃO 

OCORRÊNCIA. VIOLAÇÃO DOS ARTS. 489, §1º, DO 

CPC. INOCORRÊNCIA. PENSÃO MENSAL. 

DEPENDÊNCIA ECONÔMICA. COMPROVAÇÃO. 

NECESSIDADE. PENSIONAMENTO MENSAL. 

VALOR CERTO. PARCELAS VENCIDAS E 

VINCENDAS. CORREÇÃO MONETÁRIA DESDE O 

EVENTO DANOSO. JUROS DE MORA A PARTIR 
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DO VENCIMENTO DE CADA PRESTAÇÃO. 1. Ação 

indenizatória. 2. É firme o entendimento desta Corte de 

que o único recurso cabível para impugnação sobre 

possíveis equívocos na aplicação do art. 1.030, I, 'b' é o 

Agravo Interno a ser julgado pela Corte de origem, não 

havendo previsão legal de cabimento de recurso ou de 

outro remédio processual. 3. Ausentes os vícios do art. 

1.022 do CPC, rejeitam-se os embargos de declaração. 4. 

Devidamente analisadas e discutidas as questões de mérito, 

e fundamentado corretamente o acórdão recorrido, de modo 

a esgotar a prestação jurisdicional, não há que se falar em 

violação do art. 489, §1º do CPC. 5. A concessão de pensão 

por morte de filho que já atingira a idade adulta exige a 

demonstração da efetiva dependência econômica dos pais 

em relação à vítima na época do óbito (art. 948, II, do CC). 

Precedentes 6. As parcelas vencidas e vincendas da 

referida obrigação devem ser corrigidas monetariamente a 

contar da data do evento danoso e acrescidas de juros de 

mora, no caso de eventual inadimplemento, a contar do 

vencimento de cada respectiva prestação. Precedentes 7. 

Agravo conhecido. Recurso especial parcialmente 

conhecido e, nessa extensão, parcialmente provido. (AREsp 

n. 2.758.818/RJ, relatora Ministra Nancy Andrighi, 

Terceira Turma, julgado em 24/3/2025, DJEN de 

27/3/2025.)” 

 

“AGRAVO INTERNO NOS EMBARGOS DE 

DECLARAÇÃO NO RECURSO ESPECIAL - AÇÃO 

CONDENATÓRIA - DECISÃO MONOCRÁTICA 
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QUE NÃO CONHECEU DO RECURSO ESPECIAL. 

IRRESIGNAÇÃO RECURSAL DA RÉ. 1. Violação aos 

artigos 489 e 1.022 do CPC não configurada. Acórdão 

estadual que enfrentou todos os aspectos essenciais à 

resolução da controvérsia de forma ampla e fundamentada, 

sem omissão ou obscuridade. Precedentes. 2. A ausência de 

enfrentamento da matéria objeto da controvérsia pelo 

Tribunal de origem impede o acesso à instância especial, 

porquanto não preenchido o requisito constitucional do 

prequestionamento. Incidência das Súmulas 282 e 356 do 

STF. 2.1. Ademais, não há contradição em afastar a 

alegada negativa de prestação jurisdicional e, ao mesmo 

tempo, não conhecer do recurso por ausência de 

prequestionamento, desde que o acórdão recorrido esteja 

adequadamente fundamentado. 3. Rever a conclusão do 

Tribunal de origem acerca da inexistência de culpa 

concorrente ou exclusiva da vítima, bem como da 

dependência econômica para fins de pensionamento, exige 

a incursão na seara probatória dos autos, o que não é 

permitido nesta instância especial, nos termos da Súmula 

7 do STJ. 3.1. Conforme entendimento desta Corte, não há 

como aferir eventual ofensa ao art. 373 do CPC sem 

incursão no conjunto probatório dos autos. Incidência da 

Súmula 7/STJ. 4. A jurisprudência desta Corte orienta 

que, em se tratando de famílias de baixa renda, há 

presunção relativa de colaboração financeira entre os seus 

membros, sendo pois devido, a título de dano material, o 

pensionamento mensal aos genitores do falecido, a despeito 

de prova da dependência econômica, admitido o direito de 
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acrescer. Precedentes. Incidência da Súmula 83/STJ. 5. O 

termo final da pensão estabelece-se pela conjugação 

entre a expectativa de vida da vítima com a 

dependência econômica do pensionista. Precedentes. 

Incidência da Súmula 83/STJ. 6. Em se tratando de 

responsabilidade civil extracontratual, como na 

hipótese, os juros de mora devem fluir a partir do 

evento danoso, e a correção monetária desde a data 

do arbitramento dos danos morais. Precedentes. 

Incidência da Súmula 83/STJ. 7. Agravo interno 

desprovido. (AgInt nos EDcl no REsp n. 2.078.734/RJ, 

relator Ministro Marco Buzzi, Quarta Turma, julgado em 

4/12/2023, DJe de 7/12/2023.)” 

  

E, na medida em que o julgado atacado está de acordo com o 

entendimento do Superior Tribunal de Justiça, inadmissível o recurso especial à luz 

da Súmula nº 83 do STJ (Não se conhece do recurso especial pela divergência, quando a 

orientação do tribunal se firmou no mesmo sentido da decisão recorrida.), mesmo quando 

fundado no artigo 105, III, “a”, da CRFB 

 

 

À vista do exposto, em estrita observância ao disposto no art. 1.030, V 

do Código de Processo Civil, INADMITO ambos os recursos especiais interpostos, 

nos termos da fundamentação supra.  

 

Intime-se. 

 

Rio de Janeiro, 24 de outubro de 2025. 
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Desembargador HELENO NUNES 

Terceiro Vice-Presidente 
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